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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 
  

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000066-80.2011.815.0331 –  5ª Vara da 
Comarca de Santa Rita

RELATOR      : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE      : Leonildo Jonas de Melo Souza
ADVOGADOS  : Geraldo Vale Cavalcante Filho e outro
APELADA        : A Justiça Pública

PROCESSUAL PENAL. Prejudicial de mérito. 
Prescrição retroativa. Ocorrência. Pena in concreto. 
Transcurso do prazo prescricional entre o 
recebimento da denúncia e a publicação da 
sentença.  Réu menor de 21 anos à época delitiva. 
Extinção da punibilidade. Reconhecimento ex 
officio.

- Nos termos do art. 115 do CPB, os prazos 
prescricionais são reduzidos à metade se o 
acusado, à época do fato delituoso, era menor de 
21 anos de idade.

- É caso de extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva estatal, se 
transcorrido, entre a data do recebimento da 
denúncia e a publicação da sentença, lapso 
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temporal superior aos previstos no art. 109 do CP, 
reduzidos de metade se o réu era menor de 21 
anos de idade à época do fato. 

- Prejudicada a análise do mérito recursal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados:

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  DECLARAR EXTINTA 
A PUNIBILIDADE  PELA PRESCRIÇÃO, em harmonia com o parecer 
ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 5ª Vara da Comarca de Santa Rita, Leonildo 
Jonas de Melo Souza Júnior foi denunciado na definição típico-penal do 
art. 14 da Lei 10.826/2003, pelos seguintes fatos narrados na inicial 
acusatória (fls. 02/03):

“...No dia 14 de dezembro de 2010, no período da 
manhã, no Conjunto Tibiri II, Loteamento Sol 
Nascente, nesta cidade, o denunciado, acima 
qualificado, foi flagrado transportando, sem a 
devida autorização, uma arma de fogo de uso 
permitido, especificamente um revólver, cal. 38, 
Taurus, n. 361643, conforme atesta o auto de 
apreensão e apresentação de fls. 08.
Narram os autos que a Polícia Militar fazia ronda 
no Conj. Tibiri II e adjacências quando foi 
informada, por populares, que havia, naquela 
localidade, dois indivíduos armados.
A PM, de imediato, empreendeu diligências no 
referido Conjunto, conseguindo localizar e prender 
o acusado, o qual, trazia consigo a mencionada 
arma.
Ao ser interrogado, o réu confessou o delito e 
informou que comprou a arma na feira de 
Oitizeiro, em João Pessoa, pelo valor de R$ 
1.000,00.
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O outro indivíduo, por sua vez, conseguiu evadir-
se do local antes da chegada da Polícia. (…)”

Denúncia recebida no dia 06 de abril de 2011 (fl. 26).

Ultimada a instrução criminal, a magistrada de primeiro 
piso proferiu sentença (fls. 95/98), condenando o réu Leonildo Jonas de 
Melo Sousa às penas de 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial 
aberto, e 30 (trinta) dias-multa  à razão de um trinta avos do salário 
mínimo vigente ao tempo do crime. 

Ao final, preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, as 
reprimendas do supracitado acusado foram convertidas em duas 
restritivas de direitos nas modalidades de prestação de serviços à 
comunidade ou a entidades públicas.

Irresignado, tempestivamente, apelou o réu (fl. 121). 
Em suas razões, estampadas às fls. 122/125, pugna: a) o afastamento 
dos maus antecedentes com a consequente redução da pena-base para o 
mínimo legal; b) a aplicação da detração penal no tempo em que o réu 
esteve preso provisoriamente; e c) o reconhecimento da continuidade 
delitiva ante a existência de outras ações penais em desfavor do apelante 
com a consequente reunião dos processos e unificação das penas.

Por sua vez, o Parquet apresentou suas contrarrazões 
(fls. 127/137), pelejando pelo desprovimento do apelo. 

Encaminhados os autos a este Sodalício, e instada a se 
pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre 
Procurador de Justiça, Francisco Sagres de Macedo Vieira, opinou pelo 
reconhecimento, de ofício, da perda da pretensão punitiva do Estado, 
declarando-se,  por conseguinte, extinta a punibilidade do apelante, 
restando prejudicado o conhecimento do recurso, fls. 143/147. 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES 
TEODÓSIO (Relator)

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do 
recurso.

Pois bem, sem maiores delongas, o Estado perdeu o 
direito de punir, haja vista a inquestionável ocorrência da prescrição 
punitiva na forma retroativa. 
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Todavia, ab initio, faz-se importante destacar a lição 
que se colhe da nossa mais autorizada doutrina sobre a prescrição da 
pretensão punitiva: 

"Aceito pela generalidade das legislações 
modernas e pela maioria dos doutrinadores, o 
instituto encontra seu fundamento no interesse 
que tem o Estado em não deixar as relações 
jurídicas indefinidamente suspensas, pois essa 
incerteza contrasta com a própria natureza 
humana e é fonte de desordem, não vantajosa à 
sociedade. Trata-se, em razão do interesse social 
que carrega, de matéria de ordem pública, que 
beneficia muito mais a sociedade do que o 
criminoso, devendo ser declarada em qualquer 
momento processual, além de não poder ser 
renunciada pelo interessado, operando seus 
efeitos de pleno direito, mesmo contra a vontade 
daquele que diretamente deles se favorece". (in 
Prescrição Penal - José Júlio Lozano Júnior - 
SP - Saraiva - 2002 - p. 21/22. Referências a 
Aloysio Carvalho Filho e Vicenzo Manzini). 

Ressalta, ainda, o Professor José Júlio Lozano Júnior, 
que: 

"A prescrição penal é matéria de ordem pública e 
deve ser reconhecida pelo juiz em qualquer fase 
do processo, impedindo, inclusive, a análise do 
mérito da imputação e não podendo nem ao 
menos ser renunciada pelo interessado. Nesse 
sentido, dispõe o art. 61 do CPP: 'Em qualquer 
fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a 
punibilidade, deverá declará-lo de ofício'". (ob. 
cit., p. 52). 

Este também é o entendimento de Celso Delmanto: 

"A prescrição da pretensão punitiva sobrepõe-se a 
qualquer outra questão e precede o mérito da 
própria ação penal" (In Código Penal 
Comentado - 30ª ed. - p. 176). 

Como bem lembrou o nobre Procurador de Justiça em 
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seu lúcido parecer, é de convir que o Estado perdeu o direito de punir, 
haja vista a inquestionável ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.

Pois bem, como visto, o réu Leonildo Jonas de Melo 
Sousa foi condenado à pena de 02 (dois) anos de reclusão pelo crime de 
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, prevista no art. 14 da Lei 
10.826/2003, além de 30 (trinta) dias multa (vide sentença de fls. 95/98).

Ocorre que a denúncia foi recebida em data de 06 de 
abril de 2011 (fl. 26), ou seja, mais de 02 (dois) anos antes da publicação 
da sentença, que ocorreu em 12 de março de 2014 (fl. 99), lembrando 
que o réu cometeu o suposto fato delituoso no dia 14 de dezembro de 
2010 e que tinha, à época, menos de 21 (vinte e um) anos de idade 
(nascido no dia 11 de junho de 1990, consoante xerocópia acostada à fl. 
17v).

Como não houve recurso da acusação, motivo pelo qual 
deve a prescrição ser regulada pela pena aplicada –  in concreto - 
conforme determinam os §§ 1º e 2º do art. 110 do Código Penal, bem 
como a Súmula 146 do Supremo Tribunal Federal.

SÚMULA 146 DO STF: “A prescrição da ação 
penal regula-se pela pena concretizada na 
sentença, quando não há recurso da acusação”.

Desse modo, à luz do art. 109, inciso V, do CP, as penas 
superiores a 01 (um) ano, não excedentes de 02 (dois) prescrevem em 04 
(quatro) anos.

Além do mais, cumpre destacar que o apelante foi 
condenado à pena de dois anos de detenção, e, em razão dele ser menor 
de 21 anos, ao tempo do crime, o prazo prescricional que era de quatro 
anos reduziu pela metade (art. 115 do CP), qual seja, dois anos. 

Pelas razões acima expostas, reconheço a prescrição da 
pretensão punitiva retroativa, já que entre a data do recebimento da 
denúncia  (06 de abril de 2011, fl. 26), e a da publicação da sentença (12 
de março de 2014, fl. 99), ocorreu lapso temporal superior a dois anos. 

Por fim, lembro que a extinção da punibilidade do 
apelante pela prescrição da pretensão punitiva torna prejudicado o exame 
do mérito do recurso apelatório. 

Isto posto, em harmonia com o parecer ministerial, nos 
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termos dos arts. 110, § 1º c/c 109, V, ambos do CP,  preliminarmente e 
ex officio, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE DE LEONILDO 
JONAS DE MELO SOUSA EM FACE DO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO PUNITIVA NA FORMA RETROATIVA. Prejudicada a 
análise de mérito do presente recurso.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. João Benedito da 
Silva), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora 
Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 de dezembro de 
2014.

    

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR 
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